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Perímetro Irrigado: Uma estratégia geopolítica para o desenvolvimento do
semiárido

As políticas modernas agrícolas no semiárido brasileiro foram estabelecidas a partir

da década de 1960, acompanhadas com a inserção dos Perímetros Irrigados (PI)

tratando-os como uma estratégia geopolítica de combate à seca e expansão seletiva da

fronteira agrícola buscando como perspectiva o “desenvolvimento agrário” (PONTES et al.,

2013).

Ainda em seus estudos Pontes et al., (2013) definem perímetro irrigado como:

Áreas delimitadas pelo Estado para implantação de projetos públicos de
agricultura irrigada que, em geral, possuem significativo potencial
agricultável, caracterizado pelos solos férteis, presença hídrica, clima
favorável e abundante força de trabalho. Estes elementos conjugados às
infraestruturas implementadas (canais, piscinas etc.) favorecem ampla
produtividade agrícola (PONTES et al., 2013, p. 3214).

Em suma, a inserção dos perímetros irrigados conceberam os seguintes objetivos:

o avanço da produção de alimentos, geração de novos empregos na área urbano-rural,

aumentar, melhorar e possibilitar condições de cidadania e renda provenientes dos

investimentos dos setores de manufaturas voltados a produção agropastoril (GAMA; DE

OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2013).

Desse modo, manobras desenvolvimentistas baseadas nas modernizações

técnico-agrícolas, flexibilizações políticas e o aumento intensivo do uso de insumos

agrícolas (agrotóxicos e fertilizantes) propuseram um novo advento no sistema agropecuário

denominado Revolução Verde. Do qual esse modelo delimita-se pela seleção genética com
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alto impacto de produção e seleção agrícola, ampla difusão no sistema agrícola, políticas de

incentivos fiscais e econômicos para a promoção e desenvolvimento da agricultura

contemporânea e alta dependência de agrotóxicos (RAMOS; ANDRIOLI; BETEMPS, 2018).

Não obstante, a adoção dos termos pesticidas, biocidas, defensivos agrícolas,

produtos fitossanitários, agrotóxicos dentre outros é marcado por contrariedade, nesse

aspecto, é necessário delimitar os sinônimos e seus respectivos significados: pesticidas

refere-se ao controle de pestes, praguicidas: produtos químicos que matam pragas e

defensivos agrícolas: corresponde à um artifício literário para dissimular a natureza nociva

desses produtos (SPADOTTO et al., 2004).

Nesse contexto, a lei nº 7.802/1989 conceitua agrotóxico como:

a) São produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos,
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e
beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de
florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a
composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de
seres vivos considerados nocivos; b) Substâncias e produtos, empregados
como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento
(PLANALTO, 1989).

Em complemento, a escolha do termo usado para designar os agentes químicos

como objeto de estudo pode parecer uma alternativa eventual, contudo, a partir do rigor de

estudos teóricos, investiga-se que muitas vezes, dependendo da fala, ambiente, objetivos

ideológicos e afins essa contextualização varia, como aponta em seus estudos (DE SOUZA;

BELAIDI, 2016). Portanto, a melhor expressão que se adequa ao presente estudo em

contradição aos outros mencionados são os agrotóxicos.

Ainda em seus estudos Ramos; Andrioli e Betemps (2018) apontam que o aumento

da agricultura capitalista traz consequências aos produtores menos capitalizados nas áreas

rurais causando êxodo rural, assim, promovendo desigualdades sociais, econômicas e de

saúde pública. Com ênfase na região do Baixo Jaguaribe, especificamente o Perímetro

Irrigado Jaguaribe-Apodi que apresenta alta visibilidade no cenário de exportação de frutas e

grãos em que a partir de desdobramentos econômicos, políticos e sociais se tornou uma

potência na produção agropecuária, assim como, correlaciona-se com os impactos

relacionados a degradação ambiental e saúde da população.
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Pulverização aérea e suas implicações na saúde pública e ambiental

Segundo Carneiro et al., (2015a) as implicações dos agrotóxicos ocorrem

principalmente nas monoculturas de bananas para o controle do fungo causador da Sigatoka

Amarela1 promovidas através da pulverização aérea ou terrestre podendo atingir

trabalhadores rurais, comunidades adjacentes a área de plantio e ecossistemas aquáticos,

terrestres e atmosféricos. Salienta-se que a pulverização aérea representa os interesses dos

empresários agropecuaristas que visam elevados lucros (MARINHO et al., 2011).

No meio rural, as morbidades são decorrentes do sistema osteomuscular e

intoxicações agudas, sub-agudas e crônicas (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2017). Nesse contexto,

Rigotto et al., (2013) indica que os agricultores e populações adjacentes estão sujeitos à

incidência de neoplasias ao qual destacam-se: Olhos e anexos (1,58%), tecido conjuntivo

(1,62%), linfomas (1,63%), mama masculina (1,67%), mieloma múltiplo (1,83%), bexiga

urinária (1,88%), testículo (5,77%), leucemias (6,35%), pênis (6,44%) dentre outros.

Em âmbito ambiental, os principais compartimentos afetados pela contaminação

ambiental são as águas superficiais e os lençóis freáticos devido ao processo de percolação,

ou seja, carreamento do contaminante rumo às regiões mais profundas do solo, geralmente

promovidas pelas águas das chuvas, pois facilitam sua permeabilidade dessas substâncias

no solo. Sobretudo, ocasionando riscos ao ecossistema aquático prejudicando

características como reprodução, comportamento, hábitat dentre outros, ou seja, o

desequilíbrio ecológico correlacionando (in)diretamente com as lesões a população

(FERREIRA; VIANA JÚNIOR, 2016).

Enfatiza-se que são muitas dificuldades para revelar os agravos de saúde pública

causados por agrotóxicos, podendo citar: escassez de indicadores biológicos de exposição

e/ou efeito; limitações do conhecimento disponível sobre os diversos princípios ativos em

uso; limitações das formações e práticas profissionais de saúde nesses temas; dificuldades

do sistema de saúde em implantar ações e programas voltados ao diagnóstico desses

agravos e correlaciona-los com os quadros clínicos de intoxicação e notificá-los

adequadamente dentre outros. Essa premissa fortalece os empresários e a indústria química

na medida em que os impactos negativos são ocultados, assim dificultando os debates e o

equilíbrio entre sociedade, agricultura desenvolvimentista e meio ambiente (Rigotto et al.,

2010)

A legislação demonstra caráter regulatório e instrumentativo para regularizar ações

mitigadoras na forma de melhoria e controle das ações antropogênicas frente à saúde

pública e ambiental. Assim, as lutas de movimentos sociais e MST (Movimento Sem Terra)

apresentam respaldos perante a criação de novas legislações que viabilizem o

1 Doença endêmica que provoca infecção e morte prematura das folhas, ocasionando a diminuição do fruto e
perdas de até 50% da produção.
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desenvolvimento agropecuário respeitando os limites legislativos ambientais e a saúde

humana.

Lei Zé Maria do Tomé: Proteção à saúde humana e preservação ambiental

Conforme Junior e De Maupeou (2017) Zé Maria do Tomé (José Maria Filho) foi um

ambientalista, agricultor e líder comunitário que denunciava o modelo modus operandis dos

empresários e produtores que atuavam no agronegócio na região do Baixo Jaguaribe, o qual

foi brutalmente assassinado, em 10 de abril de 2010. Aponta-se que seu assassinato foi

uma tentativa de censurar as denúncias dos abusos cometidos pelos empresários do

agronegócio na região

A lei Zé Maria do Tomé (16.820/19), foi sancionada pelo então governador Camilo

Santana na qual proíbe a incorporação de mecanismos de controle vetorial por meio de

dispersão por aeronave em todo o Estado do Ceará, inclusive para os casos de controle de

doenças causadas por vírus. A iniciativa foi proposta pelos deputados Renato Roseno

(Psol), Elmano Freitas (PT) e Joaquim Noronha (PRP), aprovado em dezembro de 2018 na

Assembleia Legislativa.

A lei Zé Maria do Tomé (16.820/2019) correlacionada com a lei estadual

12.228/1993 aponta em manuscrito a seguinte redação:

Art. 28-B. É vedada a pulverização aérea de agrotóxicos na agricultura no
Estado do Ceará. § 1º A infração ao art. 1º sujeita o infrator ao pagamento
de multa de 15 mil (quinze mil) UFIRCEs. § 2º Fica proibida a incorporação
de mecanismos de controle vetorial por meio de dispersão por aeronave em
todo o Estado do Ceará, inclusive para os casos de controle de doenças
causadas por vírus (PLANALTO, 2019).

A pulverização aérea torna-se mais grave devido a capacidade de penetração dos

agrotóxicos por diferentes vias. Mesmo em condições ideais de temperatura, calibração de

equipamentos e ventos, apenas 32% dos agrotóxicos pulverizados chegam ao destino final

(planta), enquanto, 49% localiza-se no solo e 19% destinam-se às áreas circunvizinhas

através do ar (CARNEIRO et al., 2015a). Ou seja, o método apresenta ineficácia e acarreta

contaminação do local (área agrícola), meio ambiente, a produção e os trabalhadores

atingindo-os em maior ou menor quantidade (CARNEIRO et al., 2015b).

Salienta-se que diversos partidos tentam derrubar a Lei Zé Maria do Tomé a partir

de Ações Diretas de Inconstitucionalidades (ADI) trazendo como principal argumentos: 1) a

participação da união, estados e Distrito Federal e 2) derivações institucionais presentes na

lei dos agrotóxicos. No atual trâmite legislativo sabe-se que algumas propostas foram

extintas e outras não foram julgadas (HESS; NODAR; LOPES-FERREIRA, 2021).
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A lei Zé Maria do Tomé discorre de uma práxis histórica, político-educativa,

interpretativa e social na qual viabiliza agricultores, movimentos sociais e a população a

unirem forças à luta e possibilitar que as vozes que ecoam o grito por justiça, não sejam

silenciadas (BRITO; DE CARVALHO; COSTA, 2020).

A lei Zé Maria do Tomé a partir do trâmite legislativo busca reduzir os impactos: 1)

saúde humana: diminuição de neoplasias, intoxicações agudas, subagudas e crônicas; 2)

ambiental: preservação ambiental com ênfase na degradação de corpos hídricos, terrestres

e atmosféricos e 3) socioeducativa: incentivo a agricultura familiar, modelo socioeducativo

que possibilita a construção dos conhecimentos de gerações e mantém a economia

estabilizada.

Dessa forma, a institucionalização da lei Zé Maria do Tomé corrobora aos

movimentos sociais, pois externaliza à práxis e resistência dos camponeses através de

reivindicações que revela uma estratégia de luta acreditando em uma construção de uma

nova sociedade, sendo esta dotada de justiça, dignidade e cidadania.
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